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Sua Exceléncia

Secretaria da Estado da Administragdo e do
Emprego Publico

Mestre Maria de Fatima Fonseca

Avenida Infante D. Henrique, 1

1149-009 LISBOA

Carta registada com A/R

Assunto: Obrigatoriedade de inscricdo em ordem profissional para exercicio de
fungdes publicas incluindo em engenharia e proposta de alteragao a Lei n.°
35/2014, de 20 de junho, ao Decreto-Lei n.° 71/2007, de 27 de margo € ao
indice remuneratorio dos trabalhadores da Administragdo Publica
possuidores do grau acadéemico de bacharelato, incluindo os engenheiros
técnicos.

Exceléncia,

A Ordem dos Engenheiros Técnicos, associagdo representativa dos Engenheiros
Técnicos, com o atual Estatuto aprovado pela Lei n.° 157/2015, de 17 de setembro,
vem expor e propor a V. Exa. o seguinte:

1. A Ordem dos Engenheiros Técnicos, nos termos das alineas d) e i) do artigo
3.° do Estatuto, respetivamente, goza das atribuicdes de “ Zelar pela fungéo
social, dignidade e prestigio da profisséo de engenheiro técnico, promovendo a
valorizacdo profissional e cientifica dos seus associados e a defesa e o
respeito pelos respetivos principios deontolégicos;” e de “Representar e
defender os interesses gerais da profissédo e dos seus membros”.

2. Representa, assim, os interesses legitimos dos seus membros, dos quais, uma
grande parte, por serem possuidores do grau academico de bacharelato, se
vém impedidos de concorrer aos procedimentos concursais para o
preenchimento de lugares de técnicos superiores da Administragdo Publica,
situag@o esta que se agrava pelo impedimento de acesso destes diplomados
aos cargos de diregéo intermédia de 1.° e 2.° grau (Diretor de Servigos e Chefe
de Divisao, respetivamente) ou ainda para concorrerem a cargos de gestores
publicos, em virtude de ser legalmente exigido, para efeitos de admisséo aos
concursos, em todos esses casos, 0 requisito habilitacional de licenciatura.

3. Em consequéncia, a Ordem dos Engenheiros Técnicos tem vindo a
desencadear a diversos niveis as iniciativas ao seu alcance tendentes a obter a
reparacdo desta situagcd@o, conforme se exemplifica com a listagem das 194
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reclamagdes sobre concursos apresentadas junto de diversas entidades, desde
08.06.2011 (Anexo 1).

A Lei n.° 35/2014, de 20 de junho, que aprova a Lei Geral do Trabalho em
Fungdes Publicas, prescreve, entre outras matérias, o agrupamento das
carreiras gerais e especiais em trés graus de complexidade funcional,
consoante o nivel habilitacional exigido para o ingresso nessas carreiras.
Assim, é estabelecido na alinea c) do n.° 1 do artigo 86.°, que o grau 3 de
complexidade funcional aplica-se aquelas carreiras para cujo ingresso &
exigida a fitularidade de uma licenciatura ou de grau académico superior a
esta.

Noutro sentido, o n.° 1 do artigo 4.° da Lei n.° 49/2005, de 30 de agosto, que
alterou a Lei de Bases do Sistema Educativo, extinguiu o grau académico de
Bacharel, até entdo conferido pelo ensino superior, 0 qual passou a conferir os
graus académicos licenciado (1.° ciclo), mestre e doutor.

Embora tenha sido extinto o grau de bacharel, o facto & que existem milhares
de diplomados com o grau académico de bacharelato.

Verifica-se assim que o mencionado impedimento legal & fator de injustica e de
concorréncia desleal entre cidaddos interessados em concorrer aos diferentes
cargos da funcdo puablica, porquanto, embora sendo detentores de graus
académicos com designacdes diferentes, tém em comum o cumprimento de
um percurso formativo com a duragao de trés anos.

Graus académicos esses e respetivas duragdes que, como € sabido, foram
estabelecidos, respetivamente, pela anterior legislagéo reguladora do ensino
superior politécnico e pela atual legislagdo que adotou o Processo de Bolonha,
nomeadamente o Decreto-Lei n.° 74/2006, de 24 de margo e o Decreto-Lei n.°
107/2008, de 25 de junho.

Para além disso, devera ainda ter-se em conta que a Portaria n.° 782/2009, de
23 de julho, que regula o Quadro Nacional de Qualificagbes, contém no Anexo
IIl a grelha de correspondéncia entre os niveis de educagéo e de formagao e
os niveis de qualificagdo, a qual posiciona o anterior bacharelato e a atual
licenciatura (1° ciclo) no nivel de qualificagéo 6.

Tal significando que, para o legislador desta portaria, o anterior grau de
bacharelato e a atual licenciatura (1.° ciclo), sdo graus academicos
equivalentes ou equiparados entre si.

Acresce, noutra vertente, que o artigo 3.°, alinea a), da mencionada Lei n.°
157/2015, de 17 de setembro, estabelece para efeitos do disposto no Estatuto
da Ordem dos Engenheiros Técnicos, um regime de equivaléncia do grau de
bacharel ao atual grau de licenciado (1.° ciclo).

Para se combater e reparar essa injustica que atinge os mencionados
trabalhadores da Administragéo Publica, ndo se pode continuar a fazer tabua
rasa ou a desconsiderar o antigo grau académico de bacharelato, sendo da
mais elementar justica que, por exemplo, se aplique a estes trabalhadores um
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critério semelhante ao que foi adotado no ensino obrigatério, como se passa a
referir.

A escolaridade obrigatdria determina-se em funcéo da data de nascimento dos
individuos.

Assim sendo, para os individuos que nasceram até 31 de dezembro de 1966, a
sua escolaridade obrigatéria é de quatro anos.

Ja para os que nasceram entre 1 de janeiro de 1967 e 31 de dezembro de
1980, a sua escolaridade obrigatdria € de 6 anos.

Sendo que, a partir de 1 de janeiro de 1981, a escolaridade obrigatoria passou
a ser de nove anos.

E desde o ano letivo de 2009/2010 que passou a ser obrigatorio a duragdo de
doze anos de escolarldade conforme se vern‘“ ica no seguinte quadro.

A Ate 31 de Dezembro de 1966 N o : anos de escolrid o

De 1 de Janeiro de 1967 e 31 de Dezembro de 6 anos de escolaridade
1980

A partir de 1 de Janeiro de 1981 9 anos de escolaridade
Ano Letivo 2009/2010 12 anos de escolaridade

Fonte:http://ivww02.madeiraedu. pt/dre/educacao_adultos/tabid/341/ctl/Read/mid
/1219/Informacaold/2411/UnidadeOrganicald/5/Default. aspx

Atento o supra exposto, verifica-se que para um cargo em que seja exigido a
escolaridade obrigatéria tem-se em conta a idade da pessoa, ndo se exigindo
os doze anos de escolaridade para quem concluiu a escolaridade obrigatoria
antes de 2012,

Por analogia e a fim de evitar esta tremenda injustica a que nos vimos a referir,
devia ser aplicado aos bacharéis idéntico procedimento ao que é aplicado para
a escolaridade obrigatéria, pois o grau foi extinto em 2006 mas as pessoas
nao.

Por outro lado, se estiver em causa uma profissdo regulamentada, o principio é
o do reconhecimento para o acesso a essa profissdo e para o seu exercicio
das qualificacdes profissionais adquiridas conforme referido pela Dra. Ana
Fernanda Neves in (“O RECRUTAMENTO DE TRABALHADOR PUBLICO"
pgs. 54 a 57, Edigéo Provedor de Justica- Centro de Documentacéo).

Uma profissdo regulamentada é a «atividade ou o conjunto de atividades
profissionais em que o acesso, 0 exercicio ou uma das modalidades de
exercicio se encontram directa ou indirectamente subordinados, nos termos de
disposicbes legislativas, regulamentares ou administrativas, a posse de
determinadas qualificagbes profissionais; constitui, nomeadamente, uma
modalidade de exercicio o uso de um titulo profissional limitado por disposicoes
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legislativas, regulamentares ou administrativas aos detentores de uma
determinada qualificag@o profissional».

23. Sao consideradas profissdes regulamentadas nos setores das obras publicas,
transportes e comunicagdes as constantes da Portaria n.° 96/2012, de 5 de
abril.

24.0 n.° 2, do artigo 2.° da Portaria n.° 96/2012, de 5 de abril, estabelece que: “As
profissbes regulamentadas abrangidas no ambito das competéncias e
atribuigbes da Ordem dos Engenheiros e da Ordem dos Engenheiros Técnicos
sdo as constantes do anexo II".

25, Atento o supra exposto, duvidas ndo restam que a profissdo de Engenheiro
Técnico e de Engenheiro sé@o profissdes regulamentadas pela Ordem dos
Engenheiros Técnicos e pela Ordem dos Engenheiros, respetivamente.

26. Sendo a profissdo de Engenheiro Técnico e a de Engenheiro profissdes
regulamentadas a licenciatura em Engenharia, ndo é titulo bastante para o
exercicio dessas atividades, sendo necessaria além da habilitacdo académica
(bacharelato, licenciatura, mestrado ou doutoramento) no caso dos
Engenheiros Técnicos e a habilitacdo académica de (licenciatura, mestrado ou
doutoramento) no caso dos Engenheiros, sendo ainda necessério a posse do
titulo profissional de Engenheiro Técnico ou de Engenheiro.

27. Noutra vertente, antes da Lei n.° 49/2005, de 30 de agosto, que implementou
no nosso pais o designado “processo de Bolonha", o regime vigente das
carreiras na fungdo publica refletia, na definicdo dos requisitos habilitacionais
de ingresso, a existéncia de dois graus académicos: o de bacharel e o de
licenciado.

28. Assim sendo, o bacharelato era exigido para o ingresso na carreira técnica e a
licenciatura para o ingresso na carreira de tecnico superior.

29. Ora, por forga do estabelecido na alinea b) do n.° 1 do artigo 95.° da Lei n.° 12-
A/2008, de 27 de fevereiro transitaram para a carreira geral de técnico superior
os atuais trabalhadores que se encontrem integrados nas carreiras de técnico
do regime geral, com as mesmas competéncias e responsabilidades
profissionais.

30. Por seu lado, o artigo 2.° do Decreto-Lei n.° 121/2008, de 11 de julho, em
conjugagdo com o mapa | anexo, do mesmo diploma legal, dispde que os
trabalhadores integrados na carreira/categoria de engenheiro técnico transitam
para a carreira geral de técnico superior.

31. No entanto, e sem prejuizo de terem transitado para a carreira de técnico
superior, o facto & que, de acordo com as disposicdes sobre reposicionamento
remuneratorio estes trabalhadores, possuidores do grau de bacharelato, foram
reposicionados na posicdo remuneratoria do nivel 11 da tabela Unica.

32. Sendo ainda de anotar que a mesma posigao remuneratéria € atribuida a
quaisquer outros casos de integragé@o dos possuidores do grau de bacharelato
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na carreira de técnico superior, designadamente por admissdo através de
procedimentos concursais.

Mais sendo evidente que este regime remuneratério dos bacharéis em
Engenharia contrasta com o disposto no n.° 7 do artigo 38.° da LGTFP que
prevé que “o empregador publico ndo pode propor a primeira posicdo
remuneratéria ao candidato que seja titular de licenciatura ou de grau
académico superior quando esteja em causa o recrutamento de trabalhador
para posto de trabalho com contetido funcional correspondente ao da carreira
geral de técnico superior.”

Consequentemente, os licenciados em engenharia sdo colocados na posigdo
remuneratoria, igual ou superior ao nivel 15 e os bacharéis na posigdo
remuneratoria do nivel 11.

O que significa que, para a posse dos mesmos anos de formagado superior (3
anos) e para o exercicio da mesma atividade profissional de técnico superior
na area da engenharia, a lei trata de forma diferente o que é igual, conferindo
aos licenciados uma remuneragéo igual ou superior ao nivel 15 da tabela
Unica, a que atualmente corresponde o valor de 1201,48 €, e atribuindo aos
bacharéis a remuneracéo do nivel 11 da mesma tabela, no valor de 995,51 €,
conforme estabelecido pela Portaria n.° 1533-C/2008,de 31 de dezembro.
Verifica-se assim, uma diferenga salarial de 205,97 €, no minimo, para trabalho
igual prestado a um mesmo empregador.

Destarte existe uma clara violagdo com o principio geral, nomeadamente o
principio constitucional, de "para trabalho igual, salario igual".

As entidades empregadoras, no caso em aprego a Administragdo Publica, tém
o dever de nado discriminar salarialmente os seus trabalhadores, se estes
tiverem a mesma categoria profissional e se exercerem iguais funcdes e
tarefas.

A referida Portaria n.° 1533-C/2008, de 31 de dezembro, ao prever o nivel 11
para os Engenheiros Tecnicos Bacharéis e o nivel 15 para os licenciados
possibilitou a existéncia de um tratamento mais desfavoravel entre os seus
trabalhadores.

Ou seja, estabeleceu uma discriminagéo negativa a nivel de retribuicdo entre
trabalhadores da mesma Entidade Patronal, o Estado.

Causa assim situagdes de desigualdade retributiva dentro da mesma Entidade
Patronal, quando estdo em causa, fungdes materialmente idénticas, do ponto
de vista da qualidade, quantidade, natureza, duragéo, intensidade, dificuldade,
penosidade e perigosidade, como no caso concreto, em direta violagdo do
principio da igualdade de tratamento e da proibicdo da discriminagéo,
principios constitucionais.

A aplicacdo de uma Portaria ndo podera colocar os trabalhadores de uma
mesma Entidade Patronal, no caso o Estado, numa situacdo mais
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desvantajosa do que aquela que resultaria da aplicagdo dos principios gerais
do Cadigo de Trabalho (CT) ou os principios da Constituicao (CRP).

S0 assim sera possivel alcancar uma interpretacdo compativel com a unidade
e coeréncia do sistema juridico. E é esta unidade e coeréncia que o legislador
pretendeu ao consagrar as normas dos artigos 476.° e 478.° n.° 1 alinea a) do
CT e o principio geral contido no artigo 23.° alinea a) e b) do mesmo diploma.
Dispéem os artigos 13.° e 59.° n° 1 alinea a) da CRP que todos os
trabalhadores, sem distingdo da idade, sexo, raga, cidadania, territorio de
origem, religido, convicgbes ideoldgicas ou politicas tém direito "a retribuicéo
do trabalho segundo a quantidade, natureza e qualidade, observando-se o
principio de que para trabalho igual, salario igual, deforma a garantir uma
existéncia condigna.

Assim, retira-se daquela disposigdo, conjugada com o artigo 13.° da CRP
{onde se prevé o principio da igualdade em termos genéricos) que se uma
entidade patronal paga a um trabalhador determinada retribuicdo, deve
igualmente pagar essa mesma retribuicdo aos demais trabalhadores que
exergcam idénticas fungbes e tarefas, na mesma quantidade, natureza e
qualidade, e independentemente do sexo, raga, religido, nacionalidade, entre
outras ali identificadas.

Consideramos, em consequéncia, que nao pode a Administragcdo Publica
prevaricar, devendo, em primeira linha, dar o exemplo do cumprimento
escrupuloso da Lei!

De referir ainda que de acordo com o previsto no artigo 31.° da Lei do
Orgamento para 2019, uma das prioridades a estabelecer pelo Governo para
2019, é o estabelecimento de um programa de regularizagéo extraordinaria dos
vinculos precarios da Administragdo Publica, o que permite que pessoas sem
habilitacbes ocupem lugares na fungdo publica o que € negado aos
engenheiros técnicos.

Pelas razdes supra expostas, e atento o principio da igualdade que vincula a
Administragao Publica, bem como a sua atribuicdo estatutaria de representar e
defender os interesses gerais da profissdo e dos seus membros, vem a Ordem
dos Engenheiros Técnicos propor a V. Exa. que:

A) Se proceda ao aditamento de um novo artigo 34.°- A, com a epigrafe
“Exigéncia de Qualificagdo Profissional” da Lei n.° 35/2014, de 20 de
junho, com a seguinte redagdo: “Quando se trate de uma profisséo
regulamentada, pode apenas ser candidato ao procedimento gquem
comprove estar validamente inscrito na respetiva Ordem Profissional.”

B) Se proceda a publicagdo de um diploma legal que equipare para fins
estritamente profissionais os antigos bacharéis aos atuais licenciados,




C)

dentro do estilo do projeto que consta do Anexo Il; ou em alternativa
gue

Se proceda a alteragédo de todo o atual quadro legal que impede os
titulares do grau académico de bacharel, nos quais se inclui um elevado
numero de engenheiros técnicos, de concorrerem aos procedimentos
concursais para preenchimento de lugares de técnico superior da e dos
cargos de diregao intermédia de 1.° e 2.° grau da Administracéo Plblica
(Diretor de Servigos e Chefe de Divisdo, respetivamente), e bem ainda
aos cargos de gestores publicos, em virtude de ser legalmente exigido,
para efeitos de admissdo aos concursos, em todos esses casos, 0
requisito habilitacional de licenciatura, procedendo-se, neste quadro, a
alteragdo das seguintes disposicdes legais, conforme proposto no
(Anexo Ill) em especial:

i. O n®7 do artigo 38.° da Lei Geral do Trabalho em Funcgbes
Publicas (LTFP), aprovada pela Lei n.° 35/2014, de 20 de junho,
a alterar nos seguintes termos: “O empregador publico nZo pode
propor a primeira posigdo remuneratéria ao candidato que seja
titular de bacharelato ou de licenciatura ou ainda de grau
académico superior quando esteja em causa o recrutamento de
trabalhador para posto de trabalho com contelddo funcional
correspondente ao da carreira geral de técnico superior;

i. Aalineac)don.®1do artigo 86.° da mesma LTFP, a alterar nos
seguintes termos: “c) Grau 3, quando se exija a titularidade de
bacharelato, licenciatura ou de grau académico superior a esta”;

ii. On.°1doartigo 20.°da Lein.° 2/2004, de 15 de janeiro, na sua
atual redacéo, a alterar nos seguintes termos: “Os titulares dos
cargos de diregao intermédia sao recrutados, por procedimento
concursal, nos termos do artigo seguinte, de entre trabalhadores
em fungbes publicas contratados ou designados por tempo
indeterminado, bacharéis ou licenciados, dotados de
competéncia técnica e aptiddo para o exercicio de funcbes de
direcéo, coordenagdo e controlo que retnam seis ou quatro
anos de experiéncia profissional em fungdes, cargos, carreiras
ou categorias para cujo exercicio ou provimento seja exigivel
uma licenciatura, consoante se trate de cargos de direcédo
intermédia de 1.° ou de 2.° grau, respetivamente”;

iv. O n.° 1 do artigo 12.° do Decreto-Lei n.° 71/2007, de 27 de
margo, na sua redagao atual, a alterar nos seguintes termos: “1 -
Os gestores publicos sdo escolhidos de entre pessoas com
comprovadas idoneidade, mérito profissional, competéncias e
experiéncia de gestdo, bem como sentido de interesse publico e
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habilitadas, no minimo, com o grau académico de bacharelato
ou licenciatura”.

Na expetativa do melhor acolhimento de V. Ex® para esta proposta, e ficando a
disposigdo para a prestagdo dos esclarecimentos ou da colaboragédo eventualmente
tidos por convenientes.

Com os melhores cumprimentos.

wqfw:;‘{otw{/q; b("u)(% .

Augusto Ferreira Guedes
Bastonario
Engenheiro Técnico Civil

Junta — 3 anexos.
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Anexo | - Concursos reclamados pela Ordem dos Engenheiros Técnicos

Data Concurso Reclamado : ‘Entidade Degisao
Indeferida no que respeita a
08-06-2011 Reclamacéo do procedimento Concursal comum (aviso n.° 12442/2011) Cémara Municipal da Covilha habilitacdo académica’
08-06-2011 Reclamagéo do procedimento Concursal comum (aviso n.° 11971/2011) Camara Municipal da Amadora Deferida
Camara Municipal de Ponte de Indeferida no que respeita &
15-07-2011 Reclamagéo do procedimento Concursal comum (aviso n.® 12442/2011) Sér habilitagdo académica
Secretaria Regional da Ciéncia, Indeferida no que respeita a
11-11-2011  Reclamacgéo do procedimento Concursal comum (BEPA oferta 5564) Tecnologia e Equipamento habilitagdo académica
Direc&o Regional dos Transportes  Indeferida no que respeita a
24-11-2011  Reclamacao do procedimento Concursal comum aereos e Maritimos habilitagdo académica
Camara Municipal de Terras de Indeferida no que respeita a
~16-01-2012 Reclamagéo do procedimento Concursal comum (Aviso n.® 61/2012, de 2 de janeiro) Bouro habilitagdo académica
Comunidade Intermunicipal do Indeferida no que respeita a
01-03-2012 Reclamagéo do procedimento Concursal comum (Aviso n.° 2662/2012, de 17 de fevereiro) Baixo Alentejo habilitagao académica -
Indeferida no que respeita &
~ 30-03-2012 Reclamacgao do procedimento Concursal comum (Aviso n.° 4987/2012, de 30 de margo) Camara Municipal do Pombal habilitacéo académica B
Reclamagéo do procedimento Concursal comum (Antncio Jornal Publico 3 de novembro, com a referéncia Indeferida no que respeita a
07-11-2012 03/DEE/2012) NAV Portugal E.P.E. habilitagdo académica B
Camara Municipal de Santa Maria Indeferida no que respeita a
15-11-2012  Reclamagéao do procedimento Concursal comum (Aviso n.° 14503/2012) da Feira habilitacdo académica
Aguas de Tras-os-Montes e Alto Indeferida no que respeita a
. 15-01-2012 Reclamacao do procedimento Concursal comum (Aviso n.® 4285/2012, de 5 de novembro) Douro habilitagdo académica
Diregac de Servigos de Indeferida no que respeita &
22-11-2012  Reclamacgao do procedimento Concursal comum (Aviso n.® 14503/2012, de 29 de outubro) Agricultura e Pecuaria habilitagao académica
17-01-2013 Reclamagéo do Proce.tdin}ento Concursal comum para con§tituicéo de emprego publico, por tempo Presidente da Camara Municipal Indgf_erid_a no que rgspeita a
i determinado, de um técnico superior da area da engenharia de Penalva do Castelo habilitagao académica B
Reclamagao do Procedimento Concursal comum para constituicao de 1 (um) posto de trabalho de técnico Presidente da Camara Municipal Indeferida no que respeita &
14-05-2013  superior - area de Engenharia Civil de Vila Franca de Xira habilitacdo académica )
Procedimento Concursal comum para preenchimento de posto de trabalho previsto e ndo ocupado na mapa  Presidente da Camara Municipal Indeferida no que respeita &
| 20-05-2013 de pessoal do municipio de Pombal do Crato habilitagado académica )
Reclamacao do Procedimento Concursal comum para um posto de trabalho de Técnico Superior-area de Indeferida no que respeita &
11-09-2013 engenharia eletrotécnica Presidente da CM de Ovar habilitacdo académica
Reclamacgao do Procedimento Concursal comum para um posto de trabalho de Técnico Superior-area de Presidente da Camara Municipal Indeferida no que respeita a
19-09-2013  engenharia eletrotécnica de Castro Marim habilitagdo académica
Indeferida no que respeita a
25-03-2014 Reclamagéo do Procedimento Concursal (Aviso n.° 4016/2014, de 24 de margo) Instituto Superior Técnico habilitagdo académica
Camara Municipal de Albergaria- Indeferida no que respeita a
10-04-2014 Reclamacéo do Procedimento Concursal (Aviso n.° 4293/2014, de 28 de marco) a-Velha habilitagdo académica
Ordem dos Técnicos Oficiais de Indeferida no que respeita a
. 19-11-2014 Reclamagéo do Procedimento: Concursal (Aviso n.° 6399/2014, de 13 de novembro) Contas habilitacdo académica )
Reclamacao de Procedimento Concursal comum para preenchimento de um posto de trabalho na carreira Secretaria Regional da Indeferida no que respeita a
21-04-2015 geral de técnico superior Agricultura e do Ambiente habilitagdo académica
Reclamacéao de Procedimento Concursal comum para um posto de trabalho de Técnico Superior na dreade  Secretaria Regional da Indeferida no que respeita a
14-05-2015 Espacgo Publico Agricultura e do Ambiente habilitagao académica
Reclamacéo do Procedimento Concursal para o cargo de Direcao Intermedia de 2.° grau na Divisdo de Indeferida no que respeita &
l 10-09-2015 Equipamentos Municipais Camara Municipal de Oeiras habilitagdo académica
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Reclamagéo do Procedimento Concursal para o cargo de Diregédo Intermedia de 2.° grau na Diviséo de

Presidente da Camara Municipal

Indeferida no que respeita a

22-09-2015 Equipamentos Municipais de Oeiras habilitacdo académica
Reclamacéo dos Procedimentos Concursais Comuns, para constituicdo de relagdes juridicas de emprego Indeferida no que respeita a
publico por tempo determinado- contratos de trabalho em fungdes publicas a termo resolutivo certo -pelo habilitagao académica

05-10-2015 periodo de um ano Céamara Municipal de Penacova
Reclamagao Procedimentos Concursais comuns para a constituigdo de emprego publico, na modalidade de Indeferida no que respeita a

12-10-2015 contrato de trabalho em fungdes publicas Camara Municipal do Porto habilitagéo académica
Reclamacao do Procedimento Concursal de recrutamento para preenchimento de um posto de trabalho para  Comunidade Intermunicipal do Indeferida no que respeita a

23-11-2015  a carreira/categoria de técnico superior Alto Alentejo habilitagdo académica
Reclamacao do Procedimento Concursal para ocupagéo de 1 posto de trabalho da carreira/categoria de Associacdo de Municipios de Indeferida no que respeita a

10-12-2015 técnico superior (area de engenharia civil) Vale do Sousa habilitagdo académica o

Indeferida no que respeita a

17-12-2015 Reclamagéao de Concurso Externo do Conselho da Administragéo da EDA - Eletricidade dos Agores EDA - Eletricidade dos Agores habilitagéo académica

Indeferida no que respeita a
22-01-2016 Reclamacéo de Concurso para Engenheiro Eletrotécnico EDA - Eletricidade dos Agores habilitacdo académica

Indeferida no que respeita a
10-03-2016 Reclamacgéo do Concurso com o Cadigo OE201602/0055 e OE201602/0052 LIPOR habilitagdo académica

Indeferida no que respeita a

03-05-2016  Reclamacéo do Procedimento Concursal comum, para constituicdo de relacéo juridica de emprego publico Camara Municipal de Albufeira habilitacdo académica
Reclamacéo do Procedimento Concursal comum publicado na 2.* Série do Diario da Republica, Aviso n.® Direcéo Regional de Agriculturae  Indeferida no que respeita a

12-05-2016 __ 5351/2016, n.® 80, de 26 de abril _Pescas do Centro habilitacao académica
Reclamacgéo do Procedimento Concursal comum, publicado na 2.* Série do Diario da Republica, n.° 83, Indeferida no que respeita a

13-05-2016  Aviso n.? 5564/2016, de 29 de abril Céamara Municipal de Albufeira habilitagao académica
Reclamacgao do Procedimento Concursal comum, publicado na 2.* Série do Diario da Republica n.° 80, Aviso Indeferida no que respeita a

13-05-2016 n.° 5379/2016, de 26 de abril Céamara Municipal de Albufeira habilitagdo académica
Reclamagéo do procedimento Concursal publicado na 2.* Série do Diario da Republica, Aviso n.° 6271/2016, Camara Municipal de Ponte da Indeferida no que respeita a

24-05-2016 n.° 80, de 18 de maio Barca habilitagdo académica
Reclamagéo do procedimento Concursal publicado na 2.% Série do Diario da Republica, Aviso n.° 7284/2016, Faculdade de Medicina Indeferida no que respeita a

09-06-2016 n.° 110, de 8 de junho Veterinaria da Lisboa habilitacdo académica
Reclamacgao do Procedimento Concursal Comum, publicado na 2.* Série do Diario da Republica, n.° 138, Camara Municipal de Caldas da Indeferida no que respeita a

21-07-2016  Aviso n.° 9031/2016, de 20 de julho Rainha habilitagdo académica
Reclamacéo do Procedimento Concursal Comum, publicado na 2.* Série do Diario da Republica, n.° 142, Camara Municipal de Caldas da Indeferida no que respeita a

21-07-2016 Aviso n.? 9292/2016, de 26 de julho Rainha habilitacdo académica
Reclamacao do Procedimento Concursal Comum, publicado na 2.* Série do Diario da Republica, n.° 1698, Indeferida no que respeita a

28-07-2016 Aviso n.? 9317/2016, de 27 de julho Cémara Municipal de Amares habilitacao académica

Conselho Administrativo dos Indeferida no que respeita a
Reclamagao do Procedimento Concursal Comum, publicado na 2.* Série do Diario da Republica, n.° 163, Servigos Municipalizados de Agua  habilitacdo académica
01-09-2016  Aviso n.” 10651/2016, de 25 de agosto e Saneamento
Conselho Diretivo da Agéncia Indeferida no que respeita a
Reclamacgao do Procedimento Concursal Comum, publicado na 2.* Série do Diario da Republica, n.° 163 para a Modernizagao habilitacao académica

01-09-2016  Aviso n.® 10594/2016, de 25 de agosto Administrativa
Reclamagao do Procedimento Concursal comum. Publicado na 2.# Série do Diario da Republica, n.®143, Indeferida no que respeita a

09-09-2016  Aviso n.° 9317/2016, de 27 de julho Camara Municipal de Amares habilitagédo académica

Conselho Diretivo da Casa Piade  Indeferida no que respeita a

19-10-2016 Reclamagao da oferta de emprego, publica na Bolsa de Emprego Publio, OE201609/0312 Lisboa habilitagdo académica -
Reclamagao do Procedimento Concursal comum, publicado na 2.? Série do Diario da Republica, n® 195, Indeferida no que respeita a

19-10-2016  Aviso n.° 12460/2016, de 11 de outubro Camara Municipal de Ourém habilitagao académica

26-10-2016  Aviso n.® 12535-B/2016, de 12 de outubro (Referéncia D) Céamara Municipal de Peniche Indeferida no que respeita a
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habilitacdo académica

24-11-2016

Reclamagao do Procedimento Concursal comum, publicado na 2.* Série do Diario da Replblica, n .° 225,
Aviso n.° 14694/2016, de 23 de novembro

Camara Municipal da Nazaré

Indeferida no que respeita a )
habilitagdo académica

30-11-2016

Reclamacg&o do anuncio publicado no Jornal publico, de 24 de novembro

ADENE

Indeferida no que respeita a -

habilitacdo académica

30-11-2016

Reclamacgao do Procedimento Concursal comum, publicado na 2.* Série do Didrio da Republica, n.° 230,
Aviso n.° 15094/2016, de 30 de novembro (Referéncia H)

Camara Municipal de Vila Verde

Indeferida no que respeita a
habilitacdo académica

19-12-2016

Reclamacéo do Procedimento Concursal comum, publicado na 2.* Série do Diario da Republica, n.® 229,
Aviso n.° 15022-A/2016, de 29 de novembro

Camara Municipal de Vila do
Conde

Indeferida no que respeitaa

habilitacéo académica

21-12-2016

Reclamagéo do Aviso n.° 15320-A/2016, de 6 de dezembro

ACT - Autoridade para as
Condigdes do Trabalho

Indeferida no que respeita a
habilitacdo académica

02-01-2017

Aviso n.® 16054/2016, de 26 de dezembro (Referéncia A)

Céamara Municipal de Sobral de
Monte Agraco

Indeferida no que respeita a
habilitacéo académica

19-01-2017

Reclamacao do Procedimento Concursal comum, publicado na 2.2 Série do Diario da Republica, Aviso n.®
666/2017, de 16 de janeiro

Universidade Nova de Lisboa

Indeferida no que respeita a
habilitagdo académica

02-02-2017

Reclamacao do Procedimento Concursal comum, publicado na 2.2 Série do Diario da Republica, Aviso n.°
1189/2017, de 30 de janeiro

_Camara Municipal de Ourém

Indeferida no que respeita a
habilitagéo académica

04-04-2017

Reclamacgao do Procedimento Concursal comum, publicado na 2.2 Série do Diario da Republica, Aviso n.°
3069/2017, de 23 de margo

Cémara Municipal de Matosinhos

Indeferida no que respeita_é‘
habilitacao académica

30-06-2017

Reclamacgéo do procedimento Concursal comum para a constituicao de relagéo juridica de emprego publico,

em regime de contrato de trabalho em fungées publicas por tempo

Cémara Municipal de Alengquer

Indeferida no que respeita a
habilitagdo académica

30-06-2017

Reclamagao do concurso publico para a obra de "Requalificagéo do Edificio Jorddo e garagem Avenida para

a escola de musica e artes performativas e visuais" do Municipio de Guimaraes

Camara Municipal de Guimaraes

Indeferida no que respeita a
habilitacdo académica

12-07-2017

Reclamacéo do Procedimento Concursal comum, publicado na 2.* Série do Diario da Republica, Aviso n.°
7749/2017, de 10 de julho

Conselho Intermunicipal da
CIMAL

Indeferida no que respeita a
habilitacdo académica

25-07-2017

Reclamacéo do Procedimento Concursal comum, publicado na 2.* Série do Diario da Republica, Aviso n.°
8255/2017, de 21 de julho

Céamara Municipal do Porto

Indeferida no que respeita a
habilitagdo académica

25-07-2017

Reclamacgéo do Procedimento Concursal comum, publicado na 2.7 Série do Diario da Republica, Aviso n.°
8279/2017, de 24 de julho

Céamara Municipal de Aljezur

Indeferida no que respeita a
habilitacdo académica

04-08-2017

Reclamacéo do Procedimento Concursal comum, publicado na 2.* Série do Diario da Republica, Aviso n.®
8797/2017, de 4 de agosto

Conselho de Administragéo dos
Servigos Municipalizados de
Leiria

Indeferida no que respeita a

habilitagdo académica

08-01-2018

Reclamacg&o do Procedimento Concursal comum, publicado na 2.* Série do Diario da Republica, Aviso n.°
8432/2017, de 27 de junho

Cémara Municipal do Porto

Indeferida no que respeita a
habilitagdo academica

08-01-2018

Reclamagéo do Despacho n.° 123/2017, de 14 de dezembro, publicado no Boletim Municipal da Camara
Municipal de Lisboa

Camara Municipal do Lisboa

Indeferida no que respeita a
habilitagdo académica

15-01-2018

Reclamacéo do Programa de Consulta CS/2017/170

Administra¢@o do Metro do Porto

Indeferida no que respeita a
habilitacado académica

05-02-2018

Reclamagéo do Procedimento Concursal comum, publicado na 2.* Série do Diario da Replblica, Aviso n.®
1582/2018, de 2 de fevereiro

Cémara Municipal de Aljustrel

Indeferida no que respeita a
habilitacado académica

09-02-2018

Reclamacao dos Procedimentos Concursais comuns, publicados no BEP com o cédigo de oferta
OE201801/0449 (Referéncias A, Ce D)

Camara Municipal de Cantanhede

Indeferida no que respeita a
habilitagédo académica

16-02-2018

Reclamagéo dos procedimentos Concursais comuns, publicados no BEP com o cédigo de oferta
OE201802/0120

Camara Municipal de Reguengos
de Monsaraz

Indeferida no que respeita &
habilitagéo académica

16-02-2018

Reclamacgéo dos Procedimentos Concursais comuns, publicados no BEP com o cédigo de oferta
OE201802/0494 (Referéncia A)

Junta de Freguesia de Leiria,
Pousos, Barreura e Cortes

Indeferida no que respeita a
habilitagado académica

19-02-2018

Reclamacgao dos procedimentos Concursais comuns, publicados no BEP com o cddigo de oferta
OE201802/0406

Céamara Municipal de
Sernancelhe

Nao respondeu
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19-02-2018

Reclamagao do Procedimento Concursal Comum, publicado no BEP com o codigo de oferta
OE201802/0471

Presidente da Camara Municipal
de Trofa

v Indeferida no que respeita a
habilitagdo académica

19-02-2018

Reclamacgéao do Procedimento Concursal Comum, publicado no BEP com o codigo de oferta
OE201802/0470

Presidente da Camara Municipal
de Trofa

Indeferida no que respeita &
habilitagdo académica

19-02-2018

Reclamagao do Procedimento Concursal Comum, publicado no BEP com o cédigo de oferta
OE201802/0474

Presidente da Camara Municipal
de Trofa

Indeferida no que respeita a
habilitacdo académica

19-02-2018

Reclamagéo do Procedimento Concursal Comum, publicado no BEP com o cédigo de oferta
OE201802/0497

Presidente da Camara Municipal
de Mondim de Basto

Indeferida no que respeita a
habilitagédo académica

19-02-2018

Reclamagéo do Procedimento Concursal comum, publicado na 2.* Série do Diario da Republica, Aviso n.°

2166/2018, de 16 de fevereiro

Presidente da Camara Municipal
de Oleiros

Indeferida no que respeita a
habilitagdo académica

22-02-2018

Reclamacgao do Procedimento Concursal comum, publicado na 2. Série do Diario da Republica, Aviso n.°

2340/2018, de 22 de fevereiro

Presidente da Camara Municipal
de Coruche

Indeferida no que respeita a
habilitacdo académica

22-02-2018

Reclamagéo do Procedimento Concursal Comum, publicado no BEP com o cadigo de oferta
OE201802/0527

Presidente da Camara Municipal
da Murtosa

Né&o respondeu

22-02-2018

Reclamagéo do Procedimento Concursal Comum, publicado no BEP com o cédigo de oferta
OE201802/0567

Presidente da Junta de Freguesia
da Penha de Franga

Indeferida no que respeita &
habilitagdo académica

22-02-2018

Reclamagéo do Procedimento Concursal Comum, publicado no BEP com o cédigo de oferta
OE201802/0742

Presidente da Camara Municipal
de Vila Nova de Famalicao

Indeferida no que respeita a
habilitagdo académica

28-02-2018

Reclamacgéo do Procedimento Concursal Comum, publicado no BEP com o cédigo de oferta
OE201802/0901

Servigos Municipalizados de
Abrantes

Indeferida no que respeita a
habilitagdo académica

28-02-2018

Reclamacéo do Procedimento Concursal Comum, publicado no BEP com o codigo de oferta
OE201802/0811

Céamara Municipal de Ponte de
Sér

Indeferida no que respeita a
habilitagdo académica

28-02-2018

Reclamacgéo do Procedimento Concursal Comum, publicado no BEP com o cédigo de oferta
OE201802/0800

Camara Municipal de Ponte de
Sér

Indeferida no que respeita a
habilitagdo académica

28-02-2018

Reclamacéo do Procedimento Concursal Comum, publicado no BEP com o codigo de oferta
OE201802/0806

Camara Municipal de Ponte de
Sér

Indeferida no que respeita a
habilitagdo académica

01-03-2018

Reclamacgéo do Procedimento Concursal Comum, publicado no BEP com o cédigo de oferta
OE201802/0844

Comunidade Intermunicipal do
Alentejo Litoral

Indeferida no que respeita a
habilitagéo académica

02-03-2018

Reclamagao do Procedimento Concursal Comum, publicado no BEP com o cddigo de oferta
OE201802/0692

Camara Municipal de Vila Nova
de Famalicdo

Indeferida no que respeita a
habilitagao académica

14-03-2018

Reclamagao do Procedimento Concursal Comum, publicado no BEP com o cédigo de oferta
OE201803/0358

Camara Municipal de Alcochete

Indeferida no que respeitaa
habilitacao académica

14-03-2018

Reclamagéo do Procedimento Concursal Comum, publicado no BEP com o cédigo de oferta
OE201803/0304

Camara Municipal de Olhédo

Indeferida no que respeita a
habilitagdo académica

14-03-2018

Reclamacao do Procedimento Concursal Comum, publicado no BEP com o cadigo de oferta
OE201803/0370 (Referéncia C)

Camara Municipal de Sdo Pedro
do Sul

Indeferida no que respeita a
habilitagado académica

14-03-2018

Reclamagéo do Procedimento Concursal Comum, publicado no BEP com o cédigo de oferta
OE201803/0279

Camara Municipal da Moita

Indeferida no que respeita a
habilitagao académica

14-03-2018

Reclamagéo do Procedimento Concursal Comum, publicado no BEP com o cédigo de oferta
OE201803/0276

Camara Municipal da Moita

Nao respondeu

14-03-2018

Reclamagao do Procedimento Concursal Comum, publicado no BEP com o codigo de oferta
OE201803/0083

Servigos Municipalizados do
Saneamento Basico de Viana do
Castelo

N&o respondeu

14-03-2018

Reclamagéo do Procedimento Concursal Comum, publicado no BEP com o codigo de oferta
OE201803/0078 7

Servigos Municipalizados do
Saneamento Basico de Viana do
Castelo

Né&o respondeu

14-03-2018

Reclamagao do Procedimento Concursal Comum, publicado no BEP com o cédigo de oferta
OE201803/0173

Céamara Municipal de Estremoz

_habilitagédo académica

Indeferida no que respeita a
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Reclamagao do Procedimento Concursal Comum, publicado no BEP com o cadigo de oferta

Indeferida no que respeita a -

14-03-2018 OE201803/0115 Camara Municipal de Arronches habilitagcéo académica
Reclamagao do Procedimento Concursal Comum, publicado no BEP com o cédigo de oferta Indeferida no que respeita &
14-03-2018 OE201803/0112 Camara Municipal de Arronches habilitacéo académica
Reclamacgao do Procedimento Concursal Comum, publicado no BEP com o cédigo de oferta
14-03-2018 OE201803/0123 (Referéncia B) Camara Municipal do Redondo N&o respondeu o
Reclamacgao do Procedimento Concursal Comum, publicado no BEP com o cédigo de oferta Indeferida no que respeita a
14-03-2018 OE201803/0120 (Referéncia A) ~__Céamara Municipal do Redondo habilitagdo académica _
Reclamagao do Procedimento Concursal Comum, publicado no BEP com o cédigo de oferta Indeferida no que respeita a
14-03-2018 OE201803/0059 (Referéncia FF) Céamara Municipal de Grandola habilitagdo académica -
Reclamacao do Procedimento Concursal de Regularizagdo, publicado no BEP com o cédigo de oferta Indeferida no que respeita a
27-03-2018 OE201803/0542 (Referéncia O) Céamara Municipal de Santo Tirso  habilitacdo académica
Reclamacao do Procedimento Concursal Comum, publicado no BEP com o codigo de oferta
27-03-2018 OE201803/0496 (Referéncia A) Camara Municipal de Vila de Rei N&o respondeu -
Reclamagao do Procedimento Concursal de Regularizagao, publicado no BEP com o cédigo de oferta Indeferida no que respeita a
27-03-2018 OE201803/0596(Referéncia C) Camara Municipal de Ourique habilitagdo académica
Reclamagao do Procedimento Concursal de Regularizagao, publicado no BEP com o cédigo de oferta Camara Municipal de Alcacer do Indeferida no que respeita a
27-03-2018 OE201803/0447(Referéncia 10) Sal __habilitaggo académica
Reclamacéo do Procedimento Concursal de Regularizagao, publicado no BEP com o codigo de oferta
~ 05-04-2018 OE201803/0917(Referéncias E, G e H) o __Nao respondeu
Conselho de Administragdo dos
Reclamagao do Procedimento Concursal Comum publicado na 2.* Série do Diario da Republica n.° 63, Aviso  Servigos Municipalizados de
05-04-2018 n.° 4296/2018, de 29 de margo Viseu Nao respondeu -
Reclamagao do Procedimento Concursal Comum publicado no BEP com o cédigo de oferta OE201803/0920  Camara Municipal de Proenga-a-  Indeferida no que respeita a
10-04-2018  (Referéncia B) Nova habilitagdo académica o
Reclamacao do Procedimento Concursal Comum publicado no BEP com o codigo de oferta OE201803/0918 Camara Municipal de Proenga-a-  Indeferida no que respeita a
~10-04-2018 (Referéncia B) Nova habilitagdo académica B
Reclamagio do Procedimento Concursal de Regularizagao publicado no BEP com o cadigo de oferta Camara Municipal de Montemor-  Indeferida no que respeita a
11-04-2018 OE201803/0953 (Referéncia A) 0O-Velho habilitacéo académica
Reclamagao do Procedimento Concursal de Regularizagao publicado no BEP com o codigo de oferta Camara Municipal de Ferreira do
11-04-2018 OE201803/1008 (Referéncia D) Alentejo Nao respondeu -
Reclamagéio do Procedimento Concursal de Regularizagao publicado no BEP com o cédigo de oferta Camara Municipal de Santa Marta Indeferida no que respeita a
11-04-2018 OE201804/0185 de Penaguiao habilitacao académica .
Reclamacgao do Procedimento Concursal de Regularizagdo publicado no BEP com o cédigo de oferta Indeferida no que respeita a
11-04-2018 OE201804/0275 Céamara Municipal de Setubal habilitacdo académica
Reclamagao do Procedimento Concursal de Regularizagao publicado no BEP com o codigo de oferta Indeferida no que respeita a
26-04-2018 OE201804/0558 (Referéncia n.1) Camara Municipal da Nazaré habilitacdo académica
Reclamagao do Procedimento Concursal de Regularizagéo publicado no BEP com o cédigo de oferta Indeferida no que respeita a
26-04-2018 OE201804/0605 (Referéncia C eE) Camara Municipal de Mira habilitagdo académica B
Reclamagao do Procedimento Concursal de Regularizagdo publicado no BEP com o cédigo de oferta Indeferida no que respeita a
26-04-2018 OE201804/0451(Referéncia e) Camara Municipal de Tabua habilitagao académica
Reclamagao do Procedimento Concursal de Regularizagao publicado no BEP com o codigo de oferta Comunidade Intermunicipal do Indeferida no que respeita a
26-04-2018 OE201804/0601 Céavado habilitagdo académica
Reclamacao do Procedimento Concursal de Regularizagdo publicado no BEP com o cédigo de oferta Camara Municipal de Torres Indeferida no que respeita a
03-05-2018 OE201804/0648 a Vedras habilitagdo académica
Reclamacgao do Procedimento Concursal de Regularizagéo publicado no BEP com o cédigo de oferta Presidente da Camara Municipal Indeferida no que respeita a
03-05-2018 OE201804/0688 S _____deTorres Vedras habilitagédo académica
03-05-2018 Reclamagéo do Procedimento Concursal de Regularizacdo publicado no BEP com o cédigode ofeta ~~ Camara Municipal de Torres Indeferida no que respeitaa
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QE201804/0686

Vedras

habilitacdo académica

03-05-2018

Reclamagao do Procedimento Concursal de Regularizagédo publicado no BEP com o cédigo de oferta
OE201804/0685

Presidente da Camara Municipal
de Torres Vedras

Indeferida no que respeita a
habilitacdo académica

03-05-2018

Reclamagao do Procedimento Concursal de Regularizagédo publicado no BEP com o cédigo de oferta
OE201804/0744

Cémara Municipal da Mealhada

N&o respondeu

10-05-2018

Reclamagéo do Procedimento Concursal de Regularizagéo publicado no BEP com o cédigo de oferta
OE201805/0066 (Referéncia C)

Junta de Freguesia de Rio Tinto

N&o respondeu

10-05-2018

Reclamacgao do Procedimento Concursal de Regularizagao publicado no BEP com o codigo de oferta
OE201805/0132

Junta de Freguesia de Santa
Maria Maior

N&o respondeu

10-05-2018

Reclamacgao do Procedimento Concursal de Regularizacdo publicado no BEP com o codigo de oferta
OE201804/1014 (Referéncia 1)

Camara Municipal de Lajes do
Pico

Nao respondeu

10-05-2018

Reclamagao do Procedimento Concursal de Regularizagao publicado no BEP com o cddigo de oferta
OE201805/0085 (Referéncia B)

Camara Municipal de Trancoso

Indeferida no que respeita a
habilitacao acadéemica

10-05-2018

Reclamagao do Procedimento Concursal de Regularizagdo publicado no BEP com o cédigo de oferta
OE201804/0919

Camara Municipal de Gouveia

Indeferida no que respeita a
habilitagdo académica

10-05-2018

Reclamacéo do Procedimento Concursal de Regularizagao publicado no BEP com o cédigo de oferta
OE201805/0031(Referéncias C e E)

Camara Municipeﬁ_da Figueira da
Foz

Indeferida no que respeita a
habilitacdo académica

 10-05-2018

Reclamagao do Procedimento Concursal de Regularizagéo publicado no BEP com o cédigo de oferta
OE201804/0864 (Referéncias A, D e G)

Comunidade Intermunicipal do
Médio Tejo

Indeferida no que respeita a
habilitacédo académica

10-05-2018

Reclamagao do Procedimento Concursal de Regularizag@o publicado no BEP com o cadigo de oferta
OE201804/0856 (Referéncia A)

Cémara Municipal da Lourinha

Indeferida no que respeita a :
habilitacdo académica

15-05-2018

Reclamagao do Procedimento Concursal de Regularizagéo publicado no BEP com o cédigo de oferta
OE201805/0595

Camara Municipal de Ribeira de
Pena

N&o respondeu

15-05-2018

Reclamacao do Procedimento Concursal de Regularizagéo publicado no BEP com o cédigo de oferta
OE201805/0571

Junta de Freguesia da
Misericordia

Indeferida no que respeita a
habilitagdo académica

15-05-2018

Reclamacéao do Procedimento Concursal de Regularizagdo publicado no BEP com o cddigo de oferta
OE201805/0321 (Referéncia04/2018)

Cémara Municipal do Barreiro

N&o respondeu

15-05-2018

Reclamacgéao do Procedimento Concursal de Regularizagédo publicado no BEP com o codigo de oferta
OE201805/0375 (Referéncia D)

Céamara Municipal de Montalegre

Indeferida no que respeita a

habilitagdo académica

 15-05-2018

Reclamagéo do Procedimento Concursal de Regularizagao publicado no BEP com o cédigo de oferta
OE201805/0340 (Referéncia a)

Cémara Municipal do Fundao

Indeferida no que respeita a
habilitagcdo académica

15-05-2018

Reclamagao do Procedimento Concursal de Regularizagéo publicado no BEP com o cédigo de oferta
OE201805/0341 (Referéncia H)

Camara Municipal de Esposende

Indeferida no que respeita a
habilitacdo académica

| 16-05-2018

Reclamagéao do Procedimento Concursal de Regularizagao publicado no BEP com o cédigo de oferta
OE201805/0621 (Concurso A)

Cémara Municipal de Vimioso

N&o respondeu

16-05-2018

Reclamagao do Procedimento Concursal de Regularizagao publicado no BEP com o cédigo de oferta
OE201805/0679 (Referéncia 4)

Camara Municipal de Loures

Indeferida no que respeita a
habilitacdo académica

16-05-2018

Reclamagéao do Procedimento Concursal de Regularizagéo publicado no BEP com o cédigo de oferta
OE201805/0630 (Referéncia N)

Camara Municipal de Oliveira do
Hospital

Indeferida no que respeita a
habilitagao académica

16-05-2018

Reclamagéo do Procedimento Concursal de Regularizagao publicado no BEP com o cédigo de oferta
OE201805/0630 (Referéncia M)

Camara Municipal de Oliveira do
Hospital

Indeferida no que respeita a
habilitacdo académica

Reclamagao do Procedimento Concursal de Regularizagao publicado no BEP com o cédigo de oferta
OE201805/0621 (Concurso A)

Camara Municipal do Vimioso

Nao respondeu

| 21-05-2018

 21-05-2018

Reclamagao do Procedimento Concursal Comum publicado no BEP com o codigo de oferta OE201805/0906

(Referéncia B)

Camara Municipal de Mora

Nao respondeu

21-05-2018

Reclamagao do Procedimento Concursal Comum publicado no BEP com o codigo de oferta OE201805/0786

(Processo 18/2018)

Camara Municipal de Vila Nova
de Gaia

Indeferida no que respeita a
habilitagdo académica

23-05-2018

Reclamacgao do Procedimento Concursal comum para a ocupagéo de dois postos de trabalho de técnico

Camara Municipal de Benavente

Indeferida no que respeita a
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superior/engenheiro civil - Referéncia "A" - Notificagdo de Exclusao

habilitagao académica

Reclamagao do Procedimento Concursal Comum, publicado no BEP com o codigo de oferta

Presidente da Camara Municipal

04-06-2018 OE201805/1429 de Idanha-A-Nova N&o respondeu -
Reclamagao do Procedimento Concursal Comum, publicado no BEP com o codigo de oferta Indeferida no que respeita a
04-06-2018 OE201805/1103 (Concurso A) Camara Municipal de Matosinhos  habilitagdo académica
Reclamagéo do Procedimento Concursal Comum, publicado na 2.* Série do Diario da Republica, Aviso n.° Indeferida no que respeita &
15-06-2018 7710/2018, de 8 de junho Camara Municipal de Melgacgo habilitagdo académica
Reclamagéo do Procedimento Concursal Comum, publicado na 2.* Série do Diario da Republica, Aviso n.° Camara Municipal da Praia da Indeferida no que respeita a
15-06-2018  7803/2018, de 11 de junho Vitoria habilitagdo académica
Reclamagéo do Procedimento Concursal Comum, publicado na 2.# Série do Diario da Republica, Aviso n.® ) Indeferida no que respeita a
18-06-2018 7770/2018, de 11 de junho Camara Municipal de Agueda habilitagdo académica -
Exigéncia de habilitagdo académica nos Avisos de abertura de procedimentos Concursais para o Indeferida no que respeita a
26-06-2018 recrutamento de técnico superior na area da engenharia Camara Municipal habilitacdo académica
Reclamagao do Procedimento Concursal Comum, publicado no BEP com o cédigo de oferta
10-07-2018 OE201806/0706 (Procedimento A) Camara Municipal de Benavente  N&o respondeu o
Secretario Regional da Educacéo  Indeferida no que respeita a
13-07-2018  Reclamagéo do Procedimento Concursal Comum, publicado no BEPA com o cédigo de oferta 9878 ~_eCultura habilitagdo académica
Reclamagéo do Procedimento Concursal Comum, publicado no BEP com o cédigo de oferta Indeferida no que respeita a
01-08-2018 OE201807/0576 (Referéncia 1 e 2) Céamara Municipal da Batalha habilitacdo académica B
Reclamagéo do Procedimento Concursal de Regularizac&o, publicado no BEP com o codigo de oferta Presidente da Camara Municipal Indeferida no que respeita a
01-08-2018 OE201807/0546 de Portalegre habilitagdo acadéemica
Conselho de Administragao dos
Servigos Municipalizados de
Reclamagéo do Procedimento Concursal Comum, publicado no BEP com o cédigo de oferta Eletricidade, Agua e Saneamento
| 01-08-2018 OE201807/0599(Referéncia A) da Camara Municipal da Maia N&o respondeu
Reclamagao do Procedimento Concursal "REQUALIFICACAO E MODERNIZACAQ DA EB2,3 VIEIRA DE
08-08-2018 CARVALHO EM MOREIRA DA MAIA - ACORDO DE COLABORACAO COM O PODER CENTRAL Camara Municipal da Maia Nao respondeu
Reclamagao do Procedimento Concursal de Regularizagéo, publicado no BEP com o cédigo de oferta Indeferida no que respeita a
22-08-2018 OE201808/0470(Referéncia d) Céamara Municipal de Peniche habilitacdo académica
Reclamagéo do Procedimento Concursal de Regularizagéo, publicado no BEP com o cédigo de oferta Indeferida no que respeita a
22-08-2018 OE201808/0546(Referéncia A) Camara Municipal de Silves habilitagdo academica
Reclamagéo do Procedimento Concursal de Regularizagéo, publicado no BEP com o cédigo de oferta Indeferida no que respeita a
22-08-2018 OE201803/0358 Cémara Municipal de Resende habilitagdo académica
Conselho de Administragdo da Indeferida no que respeita a
10-09-2018 Oferta de emprego para técnico de alimenta¢do com licenciatura em Gestao Hoteleira José de Mello, SA habilitagao académica
Conselho de Administragdo dos Indeferida no que respeita a
Reclamagéo do Procedimento Concursal Comum, publicado no BEP com o cadigo de oferta Servigos Municipalizados de habilitagdo académica
18-09-2018 OE201809/0137 Transportes Urbanos de Coimbra
Conselho de Administracédo dos Indeferida no que respeita a
Servigos Municipalizados de Agua  habilitagdo académica
Reclamagao do Procedimento Concursal Comum, publicado no BEP com o cadigo de oferta e Saneamento de Caldas da
18-09-2018 OE201809/0373 Rainha
Reclamagao do Procedimento Concursal Comum, publicado no BEP com o cédigo de oferta AIRC - Associagao de Informatica  Indeferida no que respeita a
18-09-2018 OE201809/0306 (Referéncia C) da Regiao Centro habilitacdo académica o
Reclamagao do Procedimento Concursal Comum, publicado na 2.* Série do Diario da Republica, de 30 de Indeferida no que respeita a
20-09-2018  julho, Aviso n.® 10280/2018 Camara Municipal da Lousa habilitagdo académica

| 21-09-2018

Reclamagéo do Procedimento Concursal Comum, publicado na 2.* Série do Diario da Republica, Aviso n.?
13433/2018, de 21 de setembro

Camara Municipal das Caldas da
Rainha

Indeferida no que respeita a
habilitacdo académica
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Reclamagao do Procedimento Concursal Comum, publicado na 2.* Série do Diario da Republica, Aviso n.® Indeferida no que respeita a
21-09-2018 13394/2018, de 20 de setembro (Ref. A) Camara Municipal da Vidigueira habilitacdo académica
Reclamagao do Procedimento Concursal Comum, publicado na 2.7 Série do Diario da Republica, Aviso n.° CI-AMAL - Comunidade Indeferida no que respeita a
26-09-2018 13655/2018, de 26 de setembro (Ref. A) Intermunicipal do Algarve habilitacdo académica
Reclamacdo do Procedimento Concursal Comum, publicado no BEP com o sodigo de oferta Indeferida no que respeita a
01-10-2018  OE201809/0692 Cémara Municipal de Melgago habilitacao académica
Reclamagio do Procedimento Concursal Comum, publicado no BEP com o cddigo de oferta
09-10-2018 OE201810/0114 Céamara Municipal de Silves Nao respondeu
Reclamagao do Procedimento Concursal Comum, publicado no BEP com o cédigo de oferta Camara Municipal do Carregal do
| 11-10-2018 OE201810/0315 (Referéncia A9 Sal Nao respondeu
Reclamacgéao do Procedimento Concursal Comum, publicado no BEP com o cédigo de oferta Junta de Freguesia de Jeraz do Indeferida no que respeita a
11-10-2018 OE201810/0164 Lima habilitacao académica
Reclamagao do Procedimento Concursal Comum, publicado na 2.* Série do Diario da Republica, Aviso n.° Indeferida no que respeita a
15-10-2018  14754/2018, de 15 de outubro Camara Municipal de Felgueiras  habilitacdo académica
Camara Municipal de Figueiré dos  Indeferida no que respeita a
22-10-2018 Reclamacao do Aviso n.° 7 Estagios PEPAL Vinhos habilitagdo académica
Camara Municipal da Pampilhosa
22-10-2018 Reclamacgéo do Aviso PEPAL n.° 5896/2018 o da Serra N&o respondeu
Camara Municipal de Pedrogao
22-10-2018 Reclamagéo do Aviso n.°01/2018 - Estagios PEPAL Grandes Nao respondeu
I Camara Municipal de Castanheira  Indeferida no que respeita a
22-10-2018 Reclamacéo do Aviso n.° 1/2018 Estagios PEPAL 7 de Pera habilitagao académica
Reclamagao do Procedimento Concursal Comum, publicado no BEP com o cédigo de oferta
22-10-2018 OE201810/0266 (Referéncia A.1) Camara Municipal do Funchal N&o respondeu
Reclamagao do Procedimento Concursal Comum, publicado no BEP com o cédigo de oferta Indeferida no que respeita a
OE201810/0589 Reitor da Universidade de Lisboa  habilitacdo académica
Indeferida no que respeita a
23-10-2018 Reclamagéo do Aviso Estagios PEPAL Camara Municipal de Gois habilitagdo académica
Reclamagado do Procedimento Concursal de Regularizagdo, publicado no BEP com o cédigo de oferta Indeferida no que respeita a
25-10-2018 OE201810/0836 (Referéncia C) Céamara Municipal de Monchique  habilitagdo académica
Reclamagao do Procedimento Concursal de Regularizagéo, publicado no BEP com o cédigo de oferta Camara Municipal de Oliveirado  Indeferida no que respeita a
26-10-2018 OE201810/0882 (Processo 3/2018) Bairro habilitagao académica
Reclamagao do Procedimento Concursal de Regularizagdo, publicado nna 2.2 Série do Diario da Republica,
05-11-2018 Aviso n.° 15760/2018, de 02 de novembro Camara Municipal de Arouca N&o respondeu
Reclamagao do Procedimento Concursal de Regularizagdo, publicado no BEP com o cédigo de oferta Camara Municipal de Vila Nova Indeferida no que respeita a
05-11-2018 OE201810/1016 de Cerveira habilitacao académica
Reclamagao do Procedimento Concursal de Regularizagao, publicado no BEP com o coédigo de oferta
20-11-2018  OE201811/0146 Reitor da Universidade de Evora N&o respondeu
Reclamacao do Procedimento Concursal de Regularizagéo, publicado no BEP com o cédigo de oferta Indeferida no que respeita a
20-11-2018 OE201811/0201 Camara Municipal do Bombarral habilitagdo académica
Unido de Freguesias de Alges, Indeferida no que respeita a
Reclamagao do Procedimento Concursal de Regularizagao, publicado no BEP com o cédigo de oferta Linda-a-Velha, Cruz habilitacdo académica
21-11-2018 OE201811/0399 Quebrada/Dafundo
Conselho Diretivo do Instituto
Reclamagao do Procedimento Concursal de Regularizagao, publicado no BEP com o cédigo de oferta Portugués do Desporto e da
21-11-2018 OE201811/0387 Juventude N&o respondeu
Reclamagao do Procedimento Concursal de Regularizagao, publicado no BEP com o cddigo de oferta Camara Municipal de Sao Bras Indeferida no que respeita a
| 23-11-2018 OE201811/0462 o de Alportel habilitagao academica
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Reclamagéo do Procedimento Concursal Comum, publicado no BEP com o cédigo de oferta

Conselho Diretivo do Instituto de
Financiamento da Agricultura e

26-11-2018 OE201811/0562 Pescas, IP Néo respondeu B
Conselho Diretivo do Instituto de
Reclamagéo do Procedimento Concursal Comum, publicado na 2.* Série do Diario da Republica, Aviso n.° Financiamento da Agricultura e
07-12-2018 18008/2018, de 05 de dezembro Pescas, IP Né&o respondeu -
Reclamagao do Procedimento Concursal Comum, publicado no BEP com o cadigo de oferta
07-12-2018 OE201811/0018 Camara Municipal de Loulé Nao respondeu
Reclamagao do Procedimento Concursal Comum, publicado na 2.? Série do Diario da Republica, Aviso n.® Indeferida no que respeita a
07-12-2018 17516/2018, de 29 de novembro (Ref.? 056/2018) Camara Municipal de Estarreja habilitacdo académica -
Reclamagéo do Procedimento Concursal Comum, publicado no BEP com o cadigo de oferta Indeferida no que respeita a
07-12-2018 OE201811/0829 (Ref.* 9/2018) Cémara Municipal de Lagoa habilitagédo académica
Reclamacéao do Procedimento Concursal Comum, publicado na 2.* Série do Diario da Republica, Aviso n.° Camara Municipal de Vila Franca
10-12-2018 18003/2018, de 04 de dezembro de Xira Nao respondeu -
Reclamagéo do Procedimento Concursal Comum, publicado no BEP com o cddigo de oferta Indeferida no que respeita a
13-12-2018 OE201812/0317 Camara Municipal de Loulé habilitagéo académica
Reclamacgao do Procedimento Concursal Comum, publicado no BEP com o cédigo de oferta Indeferida no que respeita a
13-12-2018 OE201812/0388(Ref.? A e B) Camara Municipal de Portimao habilitagdo académica
Reclamacgéao do Procedimento Concursal Comum, publicado na 2.2 Série do Diario da Republica, Aviso n.° Indeferida no que respeita a
18-12-2018 18830/2018, de 14 de dezembro Céamara Municipal de Portimao habilitagédo académica
Reclamagéo do Procedimento Concursal Comum, publicado no BEP com o coédigo de oferta Indeferida no que respeita a
18-12-2018 OE201812/03824(Ref.? C) Camara Municipal de Barrancos habilitagdo académica
Reclamagao do Procedimento Concursal comum, publicado na 2.* Série do Diario da Republica, Aviso n.° Indeferida no que respeita a
02-01-2019  19089/2018, de 19 de dezembro - Universidade de Coimbra habilitacao académica
Conselho de Administragéo dos Indeferida no que respeita a
Reclamagéao do Procedimento Concursal comum, publicado no BEP com o cadigo de oferta OE201812/0537  Servigos Municipalizados de Agua  habilitagdo académica
02-01-2019  (Ref.A) e Saneamento de Almada o o
Reclamagao do procedimento concursal comum, publicado na 2.* Série do Diario da Republica, n.® 15. Aviso  Conselho Diretivo do Instituto da Indeferida no que respeita a
23-01-2019 n.° 1303/2019, de 22 de janeiro Mobilidade e dos Transportes, |.P.  habilitagdo académica
12-02-2019  Reclamagao do procedimento Concursal Comum, publicado no BEP com o cédigo de oferta OE201902/0201  Camara Municipal de Vila de Rei Nao respondeu
Reclamagéo do Procedimento Concursal Comum, publicado no BEP com o cédigo de oferta Camara Municipal de Albergaria-a  N&o respondeu
08-03-2019 OE201903/0043 (concurso a)) -Velha
Comunidade Intermunicipal do Indeferida no que respeita a
08-03-2019 Reclamacédo do Procedimento Concursal, publicado no BEP, OE201902/0628 Alentejo Central habilitagdo académica
Reclamacgao do procedimento concursal comum, publicado na 2.* Série do Diario da Republica, Aviso n.° Camara Municipal de Vila Nova Indeferida no que respeita a
22-03-2019  4788/2019 (ref. 01/2019) de Cerveira habilitagdo académica
Reclamagao do procedimento concursal comum, publicado na 2.# Série do Diario da Republica, Aviso n.® Camara Municipal de Oliveira do Nao respondeu
22-03-2019  4950/2019, de 21 de margo (Proc. 1/2019) Bairro (Inscricdo na OE) o
Reclamacao do procedimento concursal comum, publicado na 2.2 Série do Diario da Republica, Aviso n.° Céamara Municipal de Mirando do Indeferida no que respeita a
22-03-2019 4076/2019 (Ref. Ae B) ~ Douro habilitagdo académica
Reclamagéo do procedimento concursal comum, publicado na 2.% Série do Diario da Republica, Aviso n.° N&o respondeu
22-03-2019  4269/2019 Camara Municipal de Paredes -
Reclamagéo do procedimento Concursal de Mobilidade Interna, publicado no BEP com o codigo de oferta Secretario Geral do Ministério da Nao respondeu
28-03-2019 OE201903/0667 Administracéo interna
Reclamagao do procedimento Concursal Comum, publicado no BEP com o cédigo de oferta N&o respondeu
01-04-2019 OE201903/0584(Ref." 17/19 e 18/19) Camara Municipal do Porto o
Reclamagéo do procedimento Concursal Comum, publicado no BEP com o cédigo de oferta Né&o respondeu
01-04-2019 OE201903/0857(Ref.?* 17/19 e 18/19) Camara Municipal do Porto
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Nao respondeu

Reclamagéao do procedimento Concursal Comum, publicado no BEP com o coédigo de oferta
Céamara Municipal do Porto - o

01-04-2019 OE201903/0874(Ref.? 25/19)

' As reclamagdes apresentadas pela Ordem dos Engenheiros Técnicos tiveram como fundamento a imposicdo da inscricdo vélida na Ordem dos Engenheiros, excluindo
assim os Engenheiros Técnicos inscritos na OET, outras Reclamacdes forma interpostas por omitirem as Ordens Profissionais representativas na area da Engenharia (Ordem
dos Engenheiros Técnicos e Ordem dos Engenheiros), tendo todas as reclamacoes o aspeto comum de imporem a posse de licenciatura e a inscrigdo valida na OE.

A Ordem dos Engenheiros Técnicos obteve deferimento em todas as reclamagdes que imponham inscrigdo valida na Ordem dos Engenheiros, com excecao da Reclamacdo
apresentada a Universidade Nova (que a OET interpds a¢o em tribunal pelo facto de terem recusado a admiss&o de engenheiros técnicos e que aguarda a audiéncia de
julgamento), e obteve ainda deferimento na grande maioria das Reclamagfes que omitiam a OET e a OE, contudo, no que tange a imposicdo da posse de licenciatura so a

Camara Municipal da Amadora, abriu um novo concurso para Engenheiros Técnicos com o grau académico de bacharelato.
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Anexo Il

Proposta de diploma legal de equiparagdo dos bacharéis a licenciados pods-
Bolonha, para efeitos profissionais na fungéo publica nos termos da lei Geral
(LTFP) aprovada pela Lei n.° 35/2014

Preambulo

Com a reforma do ensino superior, operada pelo Decreto-Lei n.° 74/2006, de 24 de
marco, alterado pelo Decreto-Lei n.° 107/2008, de 25 de junho, sd@o atualmente
atribuidos os graus de licenciado (1.° ciclo), mestre e doutor.

E, como o atual grau de licenciado (1.° ciclo) e o anterior grau de bacharel tém em
comum o seguimento de um percurso formativo de 3 anos e 4 anos, (o bacharelato no
ISEP e no ISEC tinham um percurso formativo de 4 anos e o ISEL tinha um percurso
formativo de 3 anos) deste facto resulta que se trata de graus académicos
equivalentes ou correspondentes.

A esta mesma conclusao se chega pelas seguintes vias:

a) Confronto das sistematicas da anterior e da atual legislacdo reguladora
do ensino superior, nomeadamente no que respeita ao estabelecimento
de graus academicos, e em particular no que se refere a idéntica
duragao dos percursos formativos conducente a atribuigdo do anterior
grau de bacharelato e do atual grau de licenciado (1.° ciclo) que
habilitavam e habilitam para o exercicio profissional previsto na Lei n.°
40/2015, de 1 de junho;

b) Consagracao legal expressa no Anexo lll da Portaria n.° 782/2009, de
27 de julho, que regula o Quadro Nacional de Qualificagdes, mediante a
atribuicdo de forma igualitaria ao bacharelato e a licenciatura o nivel 6
de qualificagéo.

Ora, Portugal foi signatario do processo de Bolonha, tendo adotado o grau de
licenciado (1.° ciclo) e eliminado o anterior grau de bacharel, mas n&o cuidou de ter
sido dada a justa equivaléncia entre estes dois graus académicos, nem ac menos para
o exercicio profissional.
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Em consequéncia, foi gerada uma situagdo de grave injustica que lesa os direitos de
milhares bacharéis, que apesar de terem uma formagao com 0s mesmaos anos que a
atual licenciatura, sdo discriminados negativamente relativamente aos licenciados (1.°
ciclo), designadamente no se refere ao ingresso e progressdo na carreira de técnico
superior e aos cargos de diregdo intermédia de 1.° e 2.° grau da Fungé&o Publica, bem
como tocante ao beneficio do estatuto remuneratério mais favoravel.

O que significa que para combater esta injustica que atinge os bacharéis, ndo se pode
continuar a fazer tabua rasa ou a desconsiderar o antigo grau académico de
bacharelato, sendo da mais elementar justica que o grau de bacharel seja equiparado
para fins profissionais ao atual grau de licenciado.

Assim:

Nos termos da alinea a) do n.° 1 do artigo 198.° da Constituicdo, O Governo decreta o
seguinte:

Artigo 1.°
Objeto
O Presente Decreto-Lei estabelece a equiparagdo para o exercicio de fungdes na
Administragdo Publica do extinto grau de bacharel ao atual grau de licenciado, para
fins estritamente profissionais e demais e quaisquer efeitos legais inerentes, no ambito
da Administragao Publica.

Artigo 2.°
Direitos adquiridos
O disposto no artigo anterior ndo prejudica os direitos adquiridos pelo trabalhador
possuidor do grau de bacharel, sendo-lhe aplicaveis, quando mais favoraveis, no todo
ou em parte, os direitos dos trabalhadores possuidores do grau de licenciado.

Artigo 3.°
Entrada em vigor
O presente Decreto-Lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicagao.



ANEXO 1lI

A) Proposta de alteragao ao Anexo da Lei n.° 35/2014, de 20 de junho (Lei Geral
do Trabalho em Fungdes Publicas)

Artigo 34.°-A
Exigéncia de qualificagao profissional
Quando se trate de uma profissdo regulamentada, pode apenas ser candidato ao
procedimento quem comprove estar validamente inscrito na respetiva Ordem
Profissional.

Artigo 38.°
Determinacdo da posigdao remuneratdria

b wWN =
I

7 — O empregador publico ndao pode propor a primeira posigao remuneratoria ao
candidato que seja titular de bacharelato ou de licenciatura ou de grau acadéemico
superior quando esteja em causa o recrutamento de trabalhador para posto de
trabalho com contetudo funcional correspondente ao da carreira geral de técnico
superior.

8-1(.)

9-(.)
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Artigo 86.°
Graus de complexidade funcional

1-(.)

a) (...)

b) (...)

c) Grau 3, quando se exija a titularidade de bacharelato ou de licenciatura ou de grau
académico superior a estes.

2(...)

3-(.)




B) Proposta de alteragdo a Lei n.° 2/2004, de 15 de janeiro (estabelece o estatuto
do pessoal dirigente dos servigos e organismos da administragéo central, local e
regional do Estado)

Artigo 20.°

Area de recrutamento dos cargos de direcgao intermédia
1 — Os titulares dos cargos de direcgéo intermédia s&o recrutados de entre
funcionarios dotados de competéncia técnica e aptidao para o exercicio de fungdes de
direccao, coordenacao e controlo, que reinam, cumulativamente, os seguintes
requisitos:
a) Bacharelato ou Licenciatura;
b) Aprovagao no curso de formacgao especifica previsto no artigo 12.0 ;
c) Seis ou quatro anos de experiéncia profissional em carreiras para cujo provimento
seja legalmente exigivel uma licenciatura, consoante se trate de cargos de direcgdo
intermédia de 1.° ou 2.° grau, respectivamente.
2-(.)
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C) Proposta de alteragdo ao Decreto-Lei n.° 8/2012, de 18 de janeiro (Modifica as
regras de recrutamento e seleccédo dos gestores publicos, bem como as matérias
relativas aos contratos de gestéo e a sua remuneracao e beneficios, procedendo a
segunda alteragdo ao Decreto-Lei n.° 71/2007, de 27 de Marco)

Artigo 12.°

Requisitos
1 - Os gestores puablicos sdo escolhidos de entre pessoas com comprovadas
idoneidade, meérito profissional, competéncias e experiéncia de gestdo, bem como
sentido de interesse publico e habilitadas, no minimo, com o grau académico de
bacharelato ou licenciatura.
2-(...)
3-(..)



